
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202731 - SC
(2026/0062550-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADRIANA GRAZIELA PEREIRA 
AGRAVANTE : FILIPE AVILA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA - SC049078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
INGRESSO  DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  FUNDADAS  RAZÕES.
ABSOLVIÇÃO  PELO  CRIME  DE  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
SÚMULA N. 7/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. DEDICAÇÃO
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão que conheceu do agravo,  conheceu
parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, nos termos da Súmula n. 568
do STJ e do art. 255, § 4º, I, do RISTJ.
2. A Defesa postula o reconhecimento de nulidade das provas por violação de domicílio,
sustentando  que  a  apreensão  de  substância  ilícita  fora  do  imóvel  não  legitima  o
ingresso  policial;  requer,  ainda,  a  absolvição  pelo  crime  do  art.  35  da  Lei  n.
11.343/2006, com aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado.
3.  O  Tribunal  de  origem  afastou  a  nulidade  do  ingresso  domiciliar,  destacando
monitoramento  prévio  pela  Agência  de  Inteligência  da  Polícia  Militar,  com  relatório
técnico e registros que evidenciaram intensa movimentação suspeita e a entrada de
indivíduo para aquisição de entorpecente. Manteve a condenação pelo art. 35 da Lei n.
11.343/2006, reconhecendo estabilidade e permanência do vínculo associativo, e negou
o redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se o ingresso domiciliar sem mandado
judicial foi amparado em fundadas razões objetivas indicativas de situação de flagrante,
aptas a afastar a nulidade das provas.
5.  A questão em discussão consiste  em saber  se,  em sede de recurso especial,  é
possível  revisar  a  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  (Lei  n.
11.343/2006, art. 35) e aplicar a causa de diminuição do tráfico privilegiado (art. 33, §
4º) sem incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
6.  A  Constituição  Federal  assegura  a  inviolabilidade  do  domicílio,  relativizada  nas
hipóteses  de  flagrante  delito  (CF,  art.  5º,  XI).  Conforme a  tese  fixada no  STF (RE
603.616/RO), a entrada sem mandado é lícita quando amparada em fundadas razões,
devidamente  justificadas a  posteriori.  No  caso,  o  monitoramento  prévio,  relatório
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técnico, registros e a visualização de usuário adentrando para adquirir  entorpecente
evidenciaram justa causa, legitimando o ingresso.
7.  Ausência de nulidade do ingresso domiciliar e das provas dele decorrentes, pois a
diligência  não  se  mostrou  imotivada  ou  abusiva,  estando  lastreada  em  elementos
objetivos colhidos previamente.
8.  A manutenção da condenação pelo art.  35 da Lei  n.  11.343/2006 baseou-se em
estabilidade  e  permanência  do  vínculo  associativo,  a  partir  de  exame  do  conjunto
probatório  pelas  instâncias  ordinárias;  a  pretensão  de  absolvição  demanda
revolvimento fático-probatório, vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.
9.  A condenação concomitante por associação para o tráfico evidencia dedicação a
atividades criminosas e afasta a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas, segundo orientação consolidada desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Teses de julgamento: 

1. O ingresso domiciliar sem mandado é lícito quando amparado em fundadas razões
objetivas  indicativas  de  flagrante  delito,  devidamente  justificadas  a  posteriori. 2.  É
inviável,  em  recurso  especial,  revisar  a  condenação  por  associação  para  o  tráfico
quando a pretensão demanda revolvimento fático-probatório, incidindo a Súmula n. 7 do
STJ. 3.  A  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  afasta  a  causa  de
diminuição do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 157, § 1º, 240, § 1º, e 241; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, §
4º, e 35; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 568/STJ; RISTJ, art. 255, § 4º, I
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.753.017/DF, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de
27/5/2025, STJ,  HC  n.  935.142/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado em  13/8/2025, DJEN de  18/8/2025 e STJ, HC n.  719.748/RJ, relator Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  Tjdft),  Quinta  Turma,  julgado  em
24/5/2022, DJe de 30/5/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 16 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202731 - SC
(2026/0062550-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADRIANA GRAZIELA PEREIRA
AGRAVANTE : FILIPE AVILA
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA - SC049078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
INGRESSO  DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  FUNDADAS  RAZÕES.
ABSOLVIÇÃO  PELO  CRIME  DE  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
SÚMULA N. 7/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. DEDICAÇÃO
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão que conheceu do agravo,  conheceu
parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, nos termos da Súmula n. 568
do STJ e do art. 255, § 4º, I, do RISTJ.

2. A Defesa postula o reconhecimento de nulidade das provas por violação de domicílio,
sustentando  que  a  apreensão  de  substância  ilícita  fora  do  imóvel  não  legitima  o
ingresso  policial;  requer,  ainda,  a  absolvição  pelo  crime  do  art.  35  da  Lei  n.
11.343/2006, com aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado.

3.  O  Tribunal  de  origem  afastou  a  nulidade  do  ingresso  domiciliar,  destacando
monitoramento  prévio  pela  Agência  de  Inteligência  da  Polícia  Militar,  com  relatório
técnico e registros que evidenciaram intensa movimentação suspeita e a entrada de
indivíduo para aquisição de entorpecente. Manteve a condenação pelo art. 35 da Lei n.
11.343/2006, reconhecendo estabilidade e permanência do vínculo associativo, e negou
o redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se o ingresso domiciliar sem mandado
judicial foi amparado em fundadas razões objetivas indicativas de situação de flagrante,
aptas a afastar a nulidade das provas.

5.  A questão em discussão consiste  em saber  se,  em sede de recurso especial,  é
possível  revisar  a  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  (Lei  n.
11.343/2006, art. 35) e aplicar a causa de diminuição do tráfico privilegiado (art. 33, §
4º) sem incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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III. Razões de decidir

6.  A  Constituição  Federal  assegura  a  inviolabilidade  do  domicílio,  relativizada  nas
hipóteses  de  flagrante  delito  (CF,  art.  5º,  XI).  Conforme a  tese  fixada no  STF (RE
603.616/RO), a entrada sem mandado é lícita quando amparada em fundadas razões,
devidamente  justificadas a  posteriori.  No  caso,  o  monitoramento  prévio,  relatório
técnico, registros e a visualização de usuário adentrando para adquirir  entorpecente
evidenciaram justa causa, legitimando o ingresso.

7.  Ausência de nulidade do ingresso domiciliar e das provas dele decorrentes, pois a
diligência  não  se  mostrou  imotivada  ou  abusiva,  estando  lastreada  em  elementos
objetivos colhidos previamente.

8.  A manutenção da condenação pelo art.  35 da Lei  n.  11.343/2006 baseou-se em
estabilidade  e  permanência  do  vínculo  associativo,  a  partir  de  exame  do  conjunto
probatório  pelas  instâncias  ordinárias;  a  pretensão  de  absolvição  demanda
revolvimento fático-probatório, vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.

9.  A condenação concomitante por associação para o tráfico evidencia dedicação a
atividades criminosas e afasta a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas, segundo orientação consolidada desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Teses de julgamento: 

1. O ingresso domiciliar sem mandado é lícito quando amparado em fundadas razões
objetivas  indicativas  de  flagrante  delito,  devidamente  justificadas  a  posteriori. 2.  É
inviável,  em  recurso  especial,  revisar  a  condenação  por  associação  para  o  tráfico
quando a pretensão demanda revolvimento fático-probatório, incidindo a Súmula n. 7 do
STJ. 3.  A  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  afasta  a  causa  de
diminuição do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts. 157, § 1º, 240, § 1º, e 241; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, §
4º, e 35; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 568/STJ; RISTJ, art. 255, § 4º, I

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.753.017/DF, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de
27/5/2025, STJ,  HC  n.  935.142/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado em  13/8/2025, DJEN de  18/8/2025 e STJ, HC n.  719.748/RJ, relator Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  Tjdft),  Quinta  Turma,  julgado  em
24/5/2022, DJe de 30/5/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANA GRAZIELA PEREIRA e

FELIPE  AVILA  contra  a  decisão  de  fls.  479/493, de  minha  relatoria,  em  que  dei

provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo e parcialmente do recurso
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especial, negando-lhe provimento, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ e art.

255, § 4º, I, do RISTJ. 

O recorrente, nas razões do presente recurso regimental, sustenta que o recurso

especial deve ser provido para reconhecer a nulidade das provas, em razão da invasão

de domicílio, ao argumento de que há julgados desta Corte nos quais a apreensão de

usuário com droga fora do imóvel ou em frente à residência com substância ilícita não

justifica o ingresso da polícia no domicílio.

Alega, ainda, que não incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ, uma vez que a

condenação dos acusados pela prática do crime de associação para o tráfico de drogas

restou baseada em provas de coautoria do delito de tráfico ilícito de entorpecentes e

por atos de mera traficância. 

Requer o provimento ao agravo regimental a fim de que o recurso especial seja

conhecido e provido para reconhecer a nulidade das provas ou absolver os acusados

pela  prática  do  crime  previsto  no  art.  35  da  Lei  n.  11.343/06, com a  consequente

concessão da causa de diminuição do tráfico privilegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Não há argumentos capazes de afastar o contido no decisum agravado.

Como consignado, sobre a violação aos arts. 157, § 1º, 240, § 1º, e 241, todos

do CPP,  o  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA afastou a

alegação de nulidade no ingresso domiciliar nos seguintes termos do voto do relator:

"2. Preliminar - alegação de nulidade no ingresso
irregular no domicilio dos apelantes

Em  sede  preliminar,  os  apelantes  sustentam  a
ilicitude  das  provas  obtidas  por  ocasião  da  prisão  em
flagrante, sob o argumento de que decorreram de ingresso
ilegal  em  domicílio,  o  que,  segundo  a  defesa,
comprometeria  a  validade  dos  elementos  probatórios  e
justificaria  a  absolvição.  No  entanto,  tal  alegação  não
merece acolhimento.

É  sabido  que,  embora  a  Constituição  Federal
assegure  a  inviolabilidade  do  domicílio  como  garantia
fundamental  (art.  5º,  XI),  o  próprio  texto  constitucional
admite exceções, entre elas a hipótese de flagrante delito.
O tráfico de drogas, por sua natureza jurídica, é classificado
como  crime  de  caráter  permanente,  o  que  autoriza  a
atuação policial imediata, inclusive com ingresso no imóvel
sem  prévia  autorização  judicial,  desde  que  presentes
fundadas  razões  que  indiquem a  ocorrência  de  situação
flagrancial.

Nesse  sentido,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao
julgar o RE n. 603.616, sob o regime da repercussão geral
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(Tema 280), firmou entendimento de que a entrada forçada
em  residência,  mesmo  durante  o  período  noturno,  é
legítima  quando  amparada  por  elementos  objetivos  que
indiquem,  de  forma  concreta,  a  prática  de  crime  em
flagrante  no  interior  do  imóvel.  Assim,  ausente  qualquer
ilegalidade  na  atuação  policial,  não  há  que  se  falar  em
nulidade das provas produzidas, razão pela qual o pedido
defensivo deve ser rejeitado.

Ao  analisar  e  rejeitar  a  preliminar  suscitada  pela
defesa,  referente  à  alegada nulidade  das  provas  obtidas
mediante  violação  de  domicílio,  o  juízo  de  origem
apresentou fundamentação:

[...]

Com  efeito,  conforme  se  extrai  da  narrativa
descrita na peça acusatória e das provas coligidas ao
longo da instrução processual, restou evidenciado que
os policiais militares, tanto na fase inquisitorial quanto
em juízo,  relataram de  maneira  coesa  e  convergente
que  havia  um monitoramento  prévio realizado  pela
Agência de Inteligência da Polícia Militar em razão da
intensa movimentação suspeita observada no imóvel. A
referida  unidade  de  inteligência  havia
conduzido acompanhamento  detalhado  do  local,
constatando,  inclusive,  que  um  indivíduo  adentrou  a
residência  com  o  objetivo  de  adquirir  substância
entorpecente.

Tal  situação  motivou  a  intervenção  policial,
como  consta  no  Relatório  Técnico  Operacional  n.º
123/PMSC/2025, devidamente  juntado  aos  autos,
acompanhado de registros fotográficos e videográficos
da  transação  ilícita. Assim,  diante  da  existência  de
fundada  suspeita  de  prática  de  tráfico  de  drogas  no
endereço  monitorado,  os  agentes  ingressaram  no
imóvel  e,  após  diligente  busca,  apreenderam
significativa  quantidade  de  entorpecentes
aproximadamente  832g  (oitocentos  e  trinta  e  dois
gramas)  de  “skunk”,  distribuídos  em três  porções,  e
1,556kg  (um  quilo,  quinhentos  e  cinquenta  e  seis
gramas)  de  “cocaína”  além  de  materiais  comumente
utilizados  para  o  fracionamento  e  preparo  da  droga,
como plástico filme, balanças de precisão, uma faca e
um prato contendo vestígios de substância ilícita.

Em caso análogo, o Superior Tribunal de Justiça já
se manifestou no sentido de que "o ingresso forçado em
domicílio sem mandado judicial para busca e apreensão é
legítimo se  amparado em fundadas  razões,  devidamente
justificadas  pelas  circunstâncias  do  caso  concreto,
especialmente nos crimes de natureza permanente, como
são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de
fogo" (AgRg no HC 623.093/SC, Rel. Ministro João Otávio
de Noronha, Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
07/12/2021).

E igualmente em caso semelhante, esta Câmara já
decidiu:

[...]
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Portanto, verificada a regularidade da atuação dos
policiais e licitude de todas as provas obtidas por meio do
ingresso em domicilio,  rejeita-se a prefacial  arguida." (fls. 
348/355)

No que concerne à alegada nulidade da busca domiciliar, é certo que o art. 5º,

inciso XI, da Constituição Federal assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto,

cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal

garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca  da  interpretação  que  deve  ser  conferida  à  norma  que  excepciona  a

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do

RE n.  603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio

sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em

fundadas razões,  devidamente justificadas a posteriori,  que indiquem que dentro da

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e

penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No caso em exame, da análise dos trechos colacionados, a fundada suspeita

para a diligência restou devidamente evidenciada nos autos, tendo em vista que foi

realizado um monitoramento prévio pela Agência de Inteligência da Polícia Militar

em razão da intensa movimentação suspeita observada no imóvel, que resultou

inclusive  na  elaboração  do  Relatório  Técnico  Operacional

n.  123/PMSC/2025, acompanhado de registros fotográficos e videográficos (fls.

350/351),  que culminaram com a visualização de um indivíduo que adentrou a

residência  com o  objetivo  de  adquirir  substância  entorpecente,  legitimando  a

entrada dos policiais no domicílio. 

Essas circunstâncias revelam que o ingresso no domicílio não foi imotivado nem

abusivo, como sustenta a defesa. Decorreu da fundada suspeita de que os agravantes

guardavam material ilícito no local, o que, por si só, legitima a diligência, dispensando

mandado judicial. 

Nesse  cenário,  a  posição  do  Tribunal  de  origem  encontra  guarida  na

jurisprudência  desta  Corte  Superior,  consoante  ilustram os  julgados a  seguir  (grifos

acrescidos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. BUSCA DOMICILIAR E ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO. ORDEM DE
HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que conheceu em parte do recurso especial e
negou-lhe provimento, questionando a legalidade da busca
domiciliar e a negativa de acordo de não persecução penal.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se a
busca domiciliar realizada sem mandado judicial, baseada
em  denúncia  anônima  e  campana  policial,  configura
violação de domicílio e ilicitude das provas obtidas.

3. Outra questão é a possibilidade de oferecimento
de acordo de não persecução penal, mesmo sem confissão
formal  do  acusado,  conforme  o  art.  28-A  do  Código  de
Processo Penal.

III. Razões de decidir
4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois

as fundadas razões foram evidenciadas pela denúncia
anônima e pela campana que constatou movimentação
típica de tráfico,  com usuários entrando e  saindo do
local.

5. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
estabeleceu  que  a  ausência  de  confissão  formal  não
impede  o  oferecimento  de  acordo  de  não  persecução
penal,  podendo  a  confissão  ocorrer  no  momento  da
assinatura do acordo.

6.  A  concessão  de  ordem  de  habeas  corpus  de
ofício  foi  determinada  para  reabrir  a  possibilidade  de
realização  de  acordo  de  não  persecução  penal  entre  o
Ministério Público e o acusado, suspendendo a tramitação
do feito até a conclusão das tratativas.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa

extensão,  negado  provimento.  Ordem  de  habeas  corpus
concedida de ofício.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  busca  domiciliar  sem
mandado  judicial  é  lícita  quando  baseada  em  fundadas
razões  evidenciadas  por  denúncia  anônima  corroborada
por  outros  elementos  de  convicção.  2.  A  ausência  de
confissão formal não impede o oferecimento de acordo de
não  persecução  penal,  podendo  a  confissão  ocorrer  no
momento da assinatura do acordo".Dispositivos relevantes
citados: CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 5º, XI. Jurisprudência
relevante citada: STJ, REsp 2161548/BA, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 12.03.2025; STF,
HC  185913,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  julgado  em
18.09.2024.

(AgRg no  AREsp n.  2.753.017/DF, relator  Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP),  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2025, DJEN  de
27/5/2025.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL.
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO. ILEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE.
NULIDADE  DA  BUSCA  PESSOAL  E  VIOLAÇÃO  DE
DOMICÍLIO.  DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECÍFICA.
FUNDADAS SUSPEITAS. NÃO CONHECIMENTO.

1.  O  habeas  corpus  não  deve  ser  utilizado  como
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade, o que não ocorreu no caso.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
firmou a compreensão de que a validade da busca pessoal
está  condicionada  à  existência  de  fundadas  suspeitas,
amparadas  em  situação  fática  que,  diante  das
peculiaridades e da dinâmica dos acontecimentos próprios
da  diligência  policial,  demonstre  clareza  e  objetividade
quanto à posse,  por  parte do investigado,  de objeto que
constitua corpo de delito
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3. No caso concreto, o paciente foi apontado em
denúncia  anônima  específica  recebida  por  policiais
civis,  que  realizaram  campana  e  constataram  sua
movimentação atípica, realizando a busca pessoal, na
qual foram encontradas drogas.

4. A partir  das informações do paciente e do forte
odor de maconha oriunda do apartamento, foi realizada a
busca domiciliar, na qual foram encontrados 2.710,29 g de
maconha.

4.  Não há evidência  de que a  diligência  levada a
efeito  pela  polícia  tenha  ocorrido  por  mero  subjetivismo
advindo  de  motivos  preconceituosos,  estereotipados  ou
com intuito  discriminatório  de  raça  ou  condição social,  o
que,  sem  dúvida,  invalidaria  a  busca,  na  linha  da
jurisprudência desta Corte Superior.

5. Presentes as fundadas suspeitas que amparam a
atuação  policial,  conforme  precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n.  935.142/MG, relator Ministro Og Fernandes,

Sexta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA SENTENÇA POR
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  INOCORRÊNCIA.  JUSTA
CAUSA  CONFIGURADA.  REGIME  FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1.  O  julgado  recorrido  não  padece  de  qualquer
omissão  ou  nulidade  na  sua  fundamentação,  porquanto
apreciou  as  teses  relevantes  para  o  deslinde  da
controvérsia, tendo concluído, após minucioso exame dos
elementos fáticos e probatórios produzidos nos autos, que
o  decreto  condenatório  está  em  conformidade  com  a
evidência dos autos.  Nesse ponto,  cumpre ressaltar  que,
conforme a consolidada jurisprudência desta Corte, o órgão
julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os
pontos alegados pela parte,  mas somente sobre aqueles
necessários ao deslinde da controvérsia, de acordo com o
livre convencimento motivado.

2.  O  ingresso  forçado  em  domicílio,  sem
mandado  judicial  e  a  qualquer  horário,  é  legítimo
quando circunstâncias fáticas indicarem a ocorrência,
no  interior  da  residência,  de  situação  de  flagrante
delito, como no caso em análise, em que a diligência
policial foi precedida de prévio monitoramento do local
para a certificação da denúncia anônima de traficância
na  localidade,  quando  os  agentes  de  segurança,  em
realização de campana, puderam confirmar a existência
de  movimentação  atípica  de  pessoas  no  imóvel  em
questão. Ademais, o recorrente foi abordado, ainda fora
de sua residência, na posse de entorpecentes

3.  Embora  a  pena  tenha  sido  estabelecida  em
patamar superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos,
o regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento
da  pena  reclusiva,  diante  da  existência  de  circunstância
judicial  desfavorável  (art.  42 da Lei  n.  11.343/2006),  que
serviu de lastro para elevar a pena-base acima do mínimo
legal.

4.  "Segundo  pacífica  jurisprudência  desta  Corte
Superior, a existência de circunstância judicial desfavorável,
com a consequente fixação da pena-base acima do mínimo
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legal,  autoriza  a  determinação  de  regime  inicial  mais
gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena
cominado."  (AgRg  no  HC n.  755.468/SP, relator  Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  Tjdft),
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 26/8/2022.).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.041.751/MG, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe
de 24/4/2023.)

Já no que se refere à alegação de ofensa aos arts. 33, § 4º, e 35, ambos da Lei

n. 11.343/06, a Corte a quo assim dispôs ao manter a condenação pela prática do crime

de associação para o tráfico de drogas e negar a aplicação da causa referente ao

tráfico privilegiado:

"Em suas razões recursais, as defesas também
argumentam  pela  absolvição  do  pelo  delito  de
associação  ao  tráfico,  previsto  no  art.  35,  da  Lei  n.
11.343/06, e traz em sua redação o seguinte:

[...]

Restou  amplamente  comprovado  nos  autos  que
havia  entre  os  apelantes  uma  associação  estável,
duradoura e voltada especificamente à prática do tráfico de
drogas, mantida, no mínimo, desde o mês de novembro de
2024  até  o  momento  da  prisão,  conforme  demonstrado
pelas informações obtidas a partir da extração dos dados
de seus aparelhos celulares.

De acordo com o  conteúdo das  mensagens  já
juntadas  aos  autos,  observa-se  que  ambos  os  réus
agiam  de  forma  coordenada,  dividindo  entre  si  as
funções  relacionadas  à  venda  e  à  entrega  das
substâncias  ilícitas.  As  conversas  revelam,  inclusive,
que  os  pagamentos  realizados  pelos  usuários  eram
efetuados tanto em contas bancárias de titularidade de
Filipe  quanto  de  Adriana,  o  que  reforça  a  atuação
conjunta  e  organizada  do  casal  na  empreitada
criminosa.

A análise das provas permite concluir que Filipe
era o responsável direto pela venda e distribuição dos
entorpecentes,  enquanto  Adriana  colaborava
ativamente  nas  transações,  intermediando  contatos
com  usuários,  recepcionando  clientes  e  realizando
entregas, de modo a assegurar a continuidade e o êxito
do tráfico exercido por ambos.

Essa conclusão é reforçada pelo comportamento da
acusada no momento da abordagem policial,  quando, ao
perceber a aproximação da guarnição, tentou se desfazer
das  substâncias  ilícitas  que  transportava,  evidenciando
clara intenção de impedir a apreensão do material e, assim,
proteger a atividade criminosa.

Tal  atitude  demonstra  não  apenas  o  seu
conhecimento  acerca  da  traficância,  mas  também  sua
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efetiva contribuição para a manutenção e o funcionamento
do esquema de venda de drogas.

Embora a investigação tenha se iniciado a partir de
informações que apontavam Filipe como principal suspeito,
o desenrolar da instrução processual revelou a participação
ativa  de  Adriana,  vinculando-a  diretamente  à
comercialização  de  entorpecentes  que  ocorria  na
residência do casal, já monitorada pela polícia.

Dessa forma,  o conjunto probatório colhido ao
longo  da  persecução  penal  evidenciou,  de  maneira
incontestável,  que  ambos  os  réus  mantinham  uma
relação  criminosa  estável,  contínua  e  estruturada,
unindo esforços para o mesmo propósito ilícito, o que
caracteriza, de forma inequívoca, a associação para o
tráfico de drogas.

Neste sentido, já decidiu este Tribunal:

[...]

Os pressupostos necessários para a caracterização
do  ilícito  penal  tipificado  no  artigo  35,  caput,  da  Lei  n.
11.343/06, estão presentes, quais sejam, a estabilidade e a
permanência  na  prática  do  tráfico  de  drogas.  A  atuação
coordenada  e  contínua  dos  acusados  evidencia  a
existência  de  uma  associação  criminosa  estável  e
permanente,  dedicada ao  comércio  ilegal  de  substâncias
entorpecentes.

4. Dosimetria

4.1 Da causa de diminuição de pena prevista no
§ 4º do artigo 33 da lei n. 11.343/06

Também não é possível acolher o pedido subsidiário
de  aplicação  da  causa  especial  de  diminuição  de  pena
prevista  no  §  4º  do  artigo  33  da  Lei  n.º  11.343/2006,
conhecida como tráfico privilegiado, que dispõe:

[...]

Trata-se  de  benefício  legal  condicionado  ao
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos:  ser o
agente primário,  possuir  bons antecedentes,  não integrar
organização criminosa e não se dedicar a atividades ilícitas.

Para  que  o  delito  de  tráfico  se  enquadre  como
privilegiado, é necessário que se trate de um evento isolado
na  vida  do  acusado,  desvinculado  de  qualquer
envolvimento habitual com a criminalidade.

No caso em análise,  há  elementos  concretos  que
impedem a aplicação da minorante. O conjunto probatório
já  examinado  demonstra  a  habitualidade  delitiva  dos
apelantes,  com indícios  claros  de  envolvimento  contínuo
com  o  comércio  ilícito  de  entorpecentes,  em  especial
devido  à  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o
tráfico.  Tal  circunstância  afasta  a  incidência  do  tráfico
privilegiado." (fls. 360/362) 
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Verifica-se do excerto acima transcrito que o Tribunal de origem, em sede de

apelação  criminal,  manteve  a  condenação  dos  recorrentes  pela

prática do crime previsto no art. 35 da Lei n.  11.343/06, examinando todo o conjunto

probatório, concluindo pela estabilidade e permanência no vínculo associativo entre os

agentes.

Assim, para se concluir de modo diverso, pela absolvição do recorrente, seria

necessário  o  revolvimento  fático-probatório,  vedado  conforme  Súmula  n.  7  do

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. No mesmo sentido (grifos nossos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO.
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I.  Caso  em exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do recurso especial, em
razão  da  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  pela
necessidade de reexame de fatos e provas para eventual
absolvição do agravante por insuficiência de provas quanto
ao crime de vias de fato praticado no contexto de violência
doméstica.

2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de
conjunto  probatório  coeso  e  harmônico  a  fundamentar  a
decisão condenatória e afastar a tese de insuficiência de
provas, destacando a relevância da palavra da vítima em
crimes de violência doméstica.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

condenação do agravante por vias de fato no contexto de
violência doméstica pode ser revista em sede de recurso
especial, considerando a alegação de que a condenação se
baseou unicamente na palavra da vítima.

III. Razões de decidir
4.  A  palavra  da  vítima  em  crimes  de  violência

doméstica possui especial relevância, sendo suficiente para
fundamentar a condenação quando corroborada por outros
elementos probatórios.

5.  A  alteração  da  conclusão  do  acórdão
impugnado para absolver o agravante por insuficiência
de provas exigiria o reexame do conjunto probatório, o
que é inviável em sede de recurso especial, conforme a
Súmula n. 7 do STJ.

6. A materialidade do crime de vias de fato, por ser
um  delito  transeunte,  pode  ser  comprovada  por  outros
meios de prova, dispensando o exame de corpo de delito,
conforme o art. 167 do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  palavra  da  vítima  em

crimes de violência doméstica possui especial relevância e
pode fundamentar a condenação quando corroborada por
outros elementos probatórios. 2. A revisão de condenação
por insuficiência de provas em sede de recurso especial é
inviável  quando  exige  reexame  do  conjunto  probatório,
conforme  a  Súmula  n.  7  do  STJ.  3.  A  materialidade  do
crime  de  vias  de  fato  pode  ser  comprovada  por  outros
meios de prova, dispensando o exame de corpo de delito,
conforme o art. 167 do Código de Processo Penal."
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Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.
167.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC
496.973/DF, Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  j.
07.05.2019; STJ, AgRg no AREsp 2.598.781/GO, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.

02.09.2024; STJ, AgRg no REsp 2.062.933/PR, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 17.08.2023.

(AgRg no AREsp n.  2.740.275/MS, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
10/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DESCAMINHO.
ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. REEXAME DE FATOS E DE PROVAS
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO
E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  com  o

objetivo de reformar decisão que manteve a condenação do
recorrente pelo crime de descaminho, previsto no art. 334,
§1º,  III  e  IV,  do Código Penal,  em razão da revenda de
mercadorias  estrangeiras  desacompanhadas  de
documentação  regular.  O  recorrente  sustenta  a
insuficiência de provas para condenação e a aplicação do
princípio in dubio pro reo, alegando dúvida quanto à autoria
do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se as

provas são insuficientes para a condenação pelo crime de
descaminho,  ensejando a aplicação do princípio  in  dubio
pro reo; (ii) avaliar se a conduta de revenda de mercadorias
estrangeiras desacompanhadas de documentação regular
amolda-se ao tipo penal de descaminho.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  crime  de  descaminho  consiste  em  iludir  o

pagamento  de  tributos  devidos  na  entrada  ou  saída  de
mercadoria no território nacional, sendo caracterizado pela
clandestinidade  ou  dissimulação  no  cumprimento  da
obrigação  tributária,  visando  proteger  a  economia  e  a
indústria nacionais.

4.  O  Tribunal  a  quo  conclui  que  a  revenda  de
mercadorias  estrangeiras  sem  comprovação  da  regular
internalização constitui  descaminho, conforme descrito na
denúncia, evidenciando a ocorrência do delito.

5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ) veda a reanálise de provas em sede de
recurso especial (Súmula 7 do STJ), impossibilitando o
acolhimento  de  teses  absolutórias  baseadas  na
insuficiência probatória, salvo evidente desrespeito aos
critérios jurídicos de avaliação da prova.

6.  A reiteração da conduta delitiva pelo recorrente
obsta a aplicação do princípio da insignificância, conforme
entendimento consolidado pelo STJ, especialmente quando
a prática criminosa envolve tributos de valor expressivo e
continuidade delitiva.

IV.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp n.  2.689.837/RS, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/12/2024, DJEN de
17/12/2024.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  DO  ART.
212  DO  CPP.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA.  CAUSAS  DE
AUMENTO,  COMPROVADAS.  MINORANTE.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

1.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  o
entendimento de que, embora a nova redação do art. 212
do  Código  de  Processo  Penal  tenha  estabelecido  uma
ordem de inquirição das testemunhas, a não observância
dessa regra acarreta, no máximo, nulidade relativa, sendo
necessária  a  demonstração  de  prejuízo,  o  que  não
aconteceu no caso.

2. As instâncias de origem apontaram elementos
concretos que evidenciam a prática do delito de tráfico
de  drogas  e  a  estabilidade  e  permanência  da
associação criminosa.  Desse modo,  para entender-se
pela absolvição dos réus, seria necessário o reexame
de fatos e  provas produzidos nos autos,  providência
incabível em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do
STJ.

3. A aplicação das causas de aumento foi mantida
com base  em provas  de  prática  ilícita  em conjunto  com
agente  custodiado  e  em  concurso  com  adolescentes  e,
para  afastar  essa  conclusão,  seria  necessária  dilação
probatória, inviável em recurso especial.

4.  É  inviável  a  aplicação  da  causa  especial  de
diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de
Drogas,  quando  o  agente  foi  condenado  também  pela
prática do crime previsto no art. 35 da Lei de Drogas, por
restar evidenciada a sua dedicação a atividades criminosas
ou a sua participação em organização criminosa, no caso,
especialmente  dedicada  ao  cometimento  do  narcotráfico.
Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  AREsp  n.  2.460.940/SP, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/11/2024,
DJe de 7/11/2024.)

Outrossim,  o  Tribunal  de  origem  deixou  de  aplicar  a  minorante  do  tráfico

privilegiado, tendo em vista o reconhecimento de que os recorrentes se dedicavam à

atividade ilícita de tráfico de drogas de forma associada. 

Por pertinente ao caso, impende consignar que "[a] configuração do crime de

associação para o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/06) é suficiente para afastar a aplicação

da  minorante  do  tráfico  privilegiado,  porquanto  evidencia  a  dedicação  do  agente  à

atividade  criminosa"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.084.889/SP, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16/8/2022).

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  NÃO CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS.  PACIENTE APONTADO COMO MEMBRO DE
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA:  TERCEIRO  COMANDO.
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NULIDADE.  TESE  DE  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.
DENÚNCIA  ANÔNIMA.  FUNDADA  SUSPEITA:  ADPF  N.
635 -  MC/ED DO STF. CONFISSÃO INFORMAL. PEDIDO
DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE USO DE
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA.
REVOLVIMENTO INVIÁVEL. PRECEDENTES DESTE STJ.
DOSIMETRIA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  INAPLICABILIDADE.
INTEGRANTE  DE  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
DEDICAÇÃO  ÀS  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REGIME
INICIAL  MAIS  BRANDO  E  SUBSTITUIÇÃO  DE  PENAS.
PEDIDOS  PREJUDICADOS.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.

I  -  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório
Excelso,  firmou  orientação  no  sentido  de  não  admitir
habeas  corpus  em  substituição  ao  recurso  adequado,
situação que implica o não conhecimento da impetração,
ressalvados  casos  excepcionais  em  que,  configurada
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem
de ofício.

II  -  No  caso  concreto,  a  fundada  suspeita  dos
policiais  residiu  no  fato  de  que  havia  prévia  denúncia
anônima sobre a atividade criminosa dos autos.

III - No julgamento da ADPF n. 635 -  MC/ED, tema
do  Informativo  de  Jurisprudência  n.  1042/STF, a  col.
Suprema Corte firmou o entendimento de que: "no caso de
buscas domiciliares por parte das forças de segurança (...),
sejam observadas  as  seguintes  diretrizes  constitucionais,
sob pena de responsabilidade: (...) (ii) a diligência, quando
feita  sem mandado  judicial,  pode  ter  por  base  denúncia
anônima; (...)" (ADPF n. 635 MC ED, Tribunal Pleno, Rel.
Min.  Edson  Fachin,  julgado  em  3/2/2022, pendente  de
publicação).

IV - In casu, havia prévia denúncia anônima sobre
indivíduos praticando tráfico  de drogas nas proximidades
de  uma  igreja  evangélica,  localizada  em  área  dominada
pela  facção  criminosa  denominada  "Terceiro  Comando".
Após a tentativa de abordagem policial  em via pública, o
paciente  e  seu  comparsa  empreenderam fuga  para  uma
residência  próxima.  Da  residência,  arremessaram  uma
sacola  com  drogas  pela  janela,  o  que  foi  visto  pelos
policiais ainda de fora, momento em que apreenderam as
drogas  na  parte  externa  da  residência,  tudo,  conforme
assentado no v.  acórdão.  Destaca-se que ainda houve a
confissão informal do paciente e de seu comparsa nesse
momento,  acerca  de  terem  migrado  para  a  facção
criminosa acima.

Ademais, as drogas efetivamente apreendidas (27g
de  maconha,  distribuídos  em 14  plásticos  transparentes)
somente reforçaram a necessidade da atuação estatal.

V - Apesar de a d. Defesa alegar a necessidade de
desclassificação para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/06,
o paciente restou condenado com amparo em claras provas
de autoria e materialidade do art. 33, caput.

VI  -  Do  v.  acórdão  de  origem,  pode-se  extrair
perfeitamente  a  atividade criminosa em associação,  bem
como há a devida descrição e comprovação da estabilidade
e permanência,  que ensejaram a condenação pelo delito
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.
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Aliás,  esta  Corte  Superior  entende  pela
impossibilidade de amplo revolvimento de fatos e  provas
nestes aspectos.

VII  - Na  dosimetria,  foi  utilizada  para  afastar  a
minorante  do  privilégio  a  dedicação  a  atividades
criminosas  pelo  paciente,  sobretudo  por  também  ter
sido  condenado  pelo  crime  de  associação  para  o
tráfico.  Com  efeito,  "Consoante  jurisprudência  deste
Superior  Tribunal,  a  condenação  pelo  crime  de
associação para o tráfico de entorpecentes demonstra
a  dedicação  dos  acusados  a  atividades  ilícitas  e  a
participação  em associação  criminosa,  autorizando  a
conclusão de que não estão preenchidos os requisitos
legalmente exigidos para a concessão do benefício do
redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.3434/2006"  (HC  n.  320.669/SP, Quinta  Turma,  Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 25/11/2015).

VIII  -  Inalteradas as penas impostas, prejudicados,
pois, os pedidos sobre o regime inicial e a possibilidade de
substituição das reprimendas.

Habeas corpus não conhecido.
(HC n.  719.748/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato

(Desembargador  Convocado  do  Tjdft),  Quinta  Turma,
julgado em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2026/0062550-8 AREsp 3.202.731 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50015923020258240533

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANA GRAZIELA PEREIRA 
AGRAVANTE : FILIPE AVILA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA  - SC049078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANA GRAZIELA PEREIRA 
AGRAVANTE : FILIPE AVILA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA  - SC049078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155;00281854254@ 2026/0062550-8  -  AREsp 3202731   Petição : 2026/0055533-2  (AgRg)
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